
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS 
M ATO GROSSO 

DECRETO Nº6\f\ DE Gj DE OUTUBRO DE 1 • 979. 

"SIMPLIFICA EXIGtNCIAS DOCUMENTAL NAS REPARTI 

ÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS, ESTADO DE 

MATO GROSSO, no uso de suas atribuiç~es legais; e; 

CONSIDERANDO- a nova mec~nica do Governo Federal no 

processo de desburocratização do Pais; 

CONSIDERANDO- que, o excesso de documentação difi -

culta o desenvolvimento r~pido e racional dos assuntos que trami­

tam na esfera da Administraç~o Municipal; 

CONSIDERANDO- que, a simplifi cação processual e a 

agi 1 ização das soluções, al~m de evitar despesas onerantes ~sela~ 

ses de menor renda, proporcionar~o maiores vantagens no relaciona­

mento entre a Administração, seus servidore s e o p~bl ico; 

CONSIDERANDO- finalmente, as disposições do Decreto 

Federal nº 83.93 6, de 05.09.79; 
D E C R E T A: -------

"' Art. Iº- Ficam abolidos em todas as repartíçoes mu-

nicipais, as exig~ncias de apresentação dos seguintes atestados , 

aceitando-se em substituição a declaração do interessado ou seu 

bastante procurador; 

1- Atestado de vida 

11- Atestado de resíd~ncia 

111- Atestado de pobreza 

depend~ncia 
,.. 

1 V- Atestado de econom1ca 

V- Atestado de idoneidade moral 

VI- Atestado de bons antecedentes; 
~ 

Art. 2º- No que for pertinente, ficam as repartiçoes 

municipais obrigadas ao cumprimento integral dos dispositivos cons 

tantes ao Decreto Federal nº 83.936, de 06.09.79. 

Cont ••. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS 
MATO GROS SO 

Art. 3Q- Revogando-se as disposiç~es em contr~rio e 

nomeadamente a Portaria nQ 1 .752, de 28.08.79, este Decreto en -

trar~ em vigor na data de sua publ icaç~o. 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

Barra do Garças, ()3 de outubro de 1 • 979. 

\t\ ~~ 
WILMAR M:l~ES ~E FARIAS 

Prefeito Municipal 
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o.a.o "" 83. g;s6 , o. 06 de setembro de .gr 9 

Simplifica exigências do docwaon­
tos e dâ outras providências, 

O P r e s 1 d e n te d 8 R e p ú b 11 e a, no 

uso das atribuições que lhe confere o arti&o 81, i t en• III e V. 

d& ConatJtiiiçio, tendo em vista o disposto no artiao 14 do 1>6-
creto-l•i n•· 200. do 25 de fevereiro do 1967, e 110 .Decreto. o• 
13.740, de 16 do julho do 1979, que instituiu o Prograaa Nacio­
nal do Desburocratiiação, o, 

Considerando: 

a) quo, no relaciona~ento da Adm i nistração com 
xus servidores e c.:Oll o público deve prevalecer o p r incípid da ·, 

presunção da veracidade, que consiste em acreditar-se, até pro­
va ea contrário. que as pessoas estão dizendo a verdade; 

b) que a excessiva exigência de prova documen-· 
tal constitui um dos entra\'es à pronta solução dos assuntos quo . 

traaitaa nos Órgãos e entidades da Administração Federa.l; 

c) que as despesas com a obtenção de documentos 
onera.a aais'.pesad&J11ente as classes de menor renda; 

d) que, em troca da simplificação processual e 
da agilização das soluções. CWllpro acoitar-se. conscientemente 
o risco calculado da ~nnfiança. UJIJl vez que os casos de fraudo 
não . ~epresenta.a regra, mas exceção, e não são impedidos pela 
prévia e ~istemâtica exigência de documen~ação; 

o) que a falsidade documental e o estelionat~ 
em todas as su~s modalidades, constltue• crime de ação pública 
punível na forma Código Penal: pelo que se torna dispensãv.el 
qualquer precaução administrativa quo. a seu turno , não elide a 
ação penal; 

D E C R E T A: 

Art. 1' Fica abolida, nos Órgãos e entidades 
da Administração Federal, Direta e Indireta, a exigência do a- . 
presentação dos seguintes atestados, aceitando-se em substitu! 
ção a declaração do interessado ou procurador bastante: 

T - atestado de vida; 
rr - atestado de residência; 

III - atestado de pobreza: 
rv atestado de dependência econômica; 
V - atestado de idoneidade moral; 

VI - · atestado de bons antecedentes . 

Art. 2' As doclaraçõos f~itas perante os ó~ 

gãos ou entidades da Administração Federal Direta e Indireta S.! 
rao sufiçiontos, salvo quando a OJtigõncia do prova documental 
constar expross&J:1ento do lei. o reputar-se-ão verdadeir~ ati 
prova •• contrlrio. 

Art. 3' Havendo fundadas razões 
quanto i identidade do declarante ou i voracidade 
çõoa, serão dosdo loao solicitadas ao interessado 
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para que a dúvida seja dirimida. anotando-&e a ci r cunstância no 

processo. 
Art. 4' Quando a apresentação de documento de­

correr de dispositivo legal expresso ou ' do dispos t o no artigo 
anterior. o servidor anotará os. elementos essenci ais do documen­
to, restituindo-o em 6eguida ao interessado. 

Art. 5' A juntada de documento. quando decor-
rente de dispositivo legal e~resso, ·poderá ser f e ita por 
autenticada, dispensada nova conferência com o documento 
n.l. 

cópia 
origi-

Parãgrafo único. A autenticaçã'? poderã ser -fei 
ta, mediante cotejo da cópia com o original, pelo prõprio ser­
vidor a quem o dol°11111cnt o deva ser apresentado, se não houver si­
ti~ io11t~1io1111entl" í.-ir.t pur r :,1-Pliiio. 

:,. r :, ? ,,.,, "' '.K•~n. 1ns necessárias ã instrução 
Ju "''l"""" ·lo ... . , •u l••11 .1s .1._...,,k logo e de uma só vez ao interes­
sadn, just1f11~nJo · se ~x i ~in,ia posterior apenas em caso de 
dúvida sup~rvcni~nte. 

Arr. 7' Nãc s~rã exigida prova de fato jâ com-
provado pela apr<'~t·nr:i.,ão de outro documento vál i do, seja por 
dele constar expressa~cnte, seja por necessário à sua obtenção. 

Art. 8 9 Para complementar info rmações ou soli­
citar esclarecimentos. a comunicação entre o Órgão e o interes­
sado poderã ser feita por qualquer meio: comunicação oral, dire-
ta ou telefônica, correspondência, telegrama ou telex, 
trando-se a circunstância no processo, caso necessário. 

regis-

Art. 99 Nenhum assunto deixará de ter andamen-
to por ter sido dirigido ou apresentado a setor i ncompetente pa­
ra apreciá-lo, cabendo a este promover de imedi ato Q seu corre­
to encaminhamento. 

Art. 10 Para controle e correção de eventuais 
abusos decorrentes da simplificação de· exigências de que trata 
rste Decreto, os órgãos e entidades intensificar~o · as ativida­
·I"' de fiscalização "a posteriori". por amostragem . e outros 
.,.,,,., ~'tatísti~os de controle de desempenho, concentrando- se 

csp~cial~ente na identificação dos casos de irregularidade. 

Parágrafo único. Verificada em qualquer tem­
po a ocorrência de fraude ou falsidade em prova documental ou d~ 
claração do interessado, a exigência será conside r ada como não 
satisfeita e sem efeito o ato praticado em consequência de s'Ua 
apresent3ção ou juntada, devendo o órgão ou entidade dar conhe­
cimento do fato à autoridade competente, dent r o do S (cinco) 
dias, para instauração de processo criminal. 

Art. 11 Dentro do 60 (ses&enta ) dias. conta­
dos da publicação deste decreto, os órgãos e enti dades da Admi­
nistração Federal Direta e Indireta identificarão na legisla­
ção; na regulamentação e ea normas lnternas. rela tivas à sua 
irea de competência, as disposições do quo result e exigência 4• 
prova documental excessiva ou redundante e proporão ao 
tivo Ministro de Estado as alterações necessárias para 
-las à orientação ·fixada neste Decreto e no Prograaa 

- con,lnua-

respoc­
adaptâ­

Nacion&l 
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de Desburocrati%aç.âo instituído pelo Decreto n' 83.7•0, 
de julho de corrente ano. 

de 18 

Art. 12 Os Órgãos e entidades darão execução 
imediata ao disposto no presente decreto. independentemente d~s 
aedidas previstas no artigo anterior. 

Art. 13 Ao Ministro 
Desburocrati%ação caberã: 

Extraordinário par a a 

I - receber, examinar e coor~enar as propostas 
de alterações encaminhadas pelos Ministros de Estado em conse­
qUência do que determina o artigo 11; 

II - submeter à consideração do President e da 
República os projetos de decretos e anteproj~tos de lei que con 
substanciem as aludidas alterações, inclusive os de sua p r ópria 
iniciativa; 

llI - orientar e acompanhar a execução das medi­
das constantes de s te decreto, assim como dirimir as dúvidas a 
propósito su'iritadas. 

Art. 14 Este decreto revoga quaisquer di spo­
sições em contrário constantes de decretos, regulamentos ou 
normas internas em vigor no âmbito da Administração Federal Di­
reta e Indireta. 

Art. 15 Este decreto entrará cm vigor na d&ta 
de sua publicação. 

Brasília, 06 de setembro 
Independência e 91' da República. 

de 1979; 1589 da 

.. , 

JOÁO FIGUEIREDO 
Hélio Beltrlo 

Coordenadoria do Sistema Çe Tributaç4o 

ATO OECLARATÕRIO (NORMATIVO) CST NQ 20 

6 . 02 .10 .00 - rato qr.rador do IULC. 

O . 10. 4S . 00 - V1<JPnr. i a da Legislação Tributária. 

J.09.·79 

O l~OOROENAOOR DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso 

ª"ª atr l Li.l~Õe s q ue lhf' ··onfere o item II da Instrução Normati­
va n9 34, de 18 de se t embro de 1974, e tendo em vista o que <rn.!! 

ta do processo n9 602.501/78 e do Parecer CST n9 3.911/78, 

D E C L A R A, em caráter normativo, Às Supe­

rintendenci aa Regionais da Receita Federal, que o § 69 do arti­

go 15 da Lei n9 4.452, de 05 de novembro de 1964, ficou derroq~ 

do a partir de 19 de janeiro de 1967, data de início de vigên­
cia "õo código Tributário Nacional, segundo o qual o Imposto On! 
c:o sobre Lubrificantes e Corubust!veia Líquidos o Gasosos é rig2 

.rosamente monofáaico e excludente (art. 7~, § 29) e o lAriÇL"WD­

to i feito conforme lei viqente & ;poca do respectivo fAto ger~ 

dor (art. 14'). 
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